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    I - INTRODUÇÃO




    As reservas hídricas do mundo têm encolhido gradativamente, a indicar que a escassez de água, em um futuro próximo, será inevitável para a maioria da população mundial. Some-se a isso a crise global na governança: o desperdício de água limpa e residual, o uso ineficiente, a degradação da água pela poluição e a superexploração sem critérios das reservas de águas são causas agravantes, talvez principais, da atual situação de desequilíbrio na gestão hídrica. De fato, as águas superficiais são as mais vulneráveis à poluição e à escassez, devido à fácil acessibilidade para o lançamento de efluentes industriais e domésticos, particularmente próximo aos aglomerados urbanos e atividades industriais. O presente estudo busca relacionar a progressiva escassez de recursos hídricos, cujas causas são diversas, com a necessidade cada vez mais premente de utilização de instrumentos econômicos de gestão, em especial a cobrança pelo uso da água, para atribuir valorização econômica ao bem e, assim, racionalizar o seu uso e evitar o desperdício.




    No Capítulo 1, especificamente na primeira subseção, são apresentados dados que demonstram a atual escassez de recursos hídricos para a maioria da população mundial, enquanto na segunda subseção se discorre sobre a teoria da tragédia dos comuns, que pretende defender o fortalecimento do direito de direito de propriedade como forma de evitar o abuso no uso de recursos naturais amplamente captáveis, dentre os quais se insere a água potável. No Capítulo 2 discorre-se sobre a evolução do direito de acesso à água potável, e como o reconhecimento expresso desse direito pode contribuir para a exigibilidade do bem.




    O Capítulo 3, foco do presente trabalho, trata de cobrança pelo uso da água, instrumento econômico de gestão de recursos hídricos expressamente previsto na Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei n.º 9.433/97). Explica-se acerca do fundamento legal para a regulamentação da cobrança no Brasil e como tal coleta pode contribuir para o reconhecimento da água como bem econômico e indicativo ao consumidor de seu real valor, inclusive sob a ótica da análise econômica do direito, ou seja, aplicando-se a teoria econômica para analisar as leis, instituições legais e políticas públicas.




    O Capítulo 4 apresenta casos bem-sucedidos de experiência internacional para a racionalização do uso da água com fundamento na valoração econômica do bem. Discorre-se sobre medidas instituídas em Israel, Austrália, Califórnia e Singapura. Tais países, mormente desfavorecidos de grandes reservas de água ou robustos índices pluviométricos, conseguiram, por meio de educação de consumo, implementação de cobrança pelo uso e adoção de tecnologias inovadoras implementar políticas públicas que asseguraram a segurança hídrica de sua população.




    O Capítulo 5 trata da cobrança pelo uso da água no Brasil. Sem desconsiderar as dificuldades encontradas, dentre as quais se destaca os obstáculos práticos para o adequado funcionamento dos Comitês de Bacia e a necessidade de compatibilizar a gestão em nível estadual e federal, é apresentado o panorama atual da cobrança no país, informados as bacias interestaduais e os estados-membros que já implementaram a cobrança, bem como os elementos de podem ser considerados na cobrança e os valores arrecadados até o momento.




    Por fim, além de demonstrar ser meio eficiente para atingir a distribuição equitativa entre os usos e incentivar a conservação dos recursos hídricos, significando um aparato determinante no processo de gerenciamento das bacias hidrográficas, conclui-se que, no Brasil, o instrumento da cobrança ainda é pouco utilizado pela União e estados. Defende-se, portanto, a ampliação do seu implemento como meio apto de diminuição de externalidades negativas e efetivação de políticas macroeconômicas a serviço dos entes gestores.


  




  

    CAPÍTULO 1 ÁGUA COMO RECURSO FINITO




    O presente capítulo pretende destacar a finitude da água, pressuposto do reconhecimento desse recurso natural como bem econômico. Na primeira subseção são apresentados dados – colhidos em sua maioria a partir de documentos produzidos por organizações não-governamentais – que evidenciam a atual escassez de recursos hídricos para a maioria da população mundial, além da perspectiva de agravamento desse quadro, enquanto na segunda subseção se discorre sobre a teoria da tragédia dos comuns, teoria que pretende justificar o fortalecimento do direito de direito de propriedade como meio de evitar o abuso no uso de recursos naturais amplamente captáveis, dentre os quais se insere a água potável.




    1.1 LEVANTAMENTO DE DADOS ACERCA DA PROGRESSIVA ESCASSEZ DE ÁGUA DOCE




    Segundo o Relatório Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento dos Recursos Hídricos de 20181, 1,6 bilhão de pessoas já vivem em regiões com escassez absoluta de água e até 2025 dois terços da população mundial pode ser afetada pelas condições críticas da água. Mais de 80% da água residual não é coletada ou tratada. Aproximadamente 828 milhões de pessoas vivem em condições de favela, faltando serviços básicos como água potável e saneamento. Esse número aumenta até 6% a cada ano e vai atingir um total de 889 milhões até 2020. Apenas 63% das pessoas no mundo agora têm acesso a saneamento básico. Quase 80% de doenças em países em desenvolvimento são causadas por água não potável e saneamento precário, incluindo instalações de saneamento inadequadas. Desastres relacionados com água contabilizam 90% dos riscos naturais e sua frequência e intensidade estão gradualmente crescendo.




    Ainda de acordo com a ONU, em seu Relatório Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento dos Recursos Hídricos 20152, as reservas hídricas do mundo devem encolher 40% até 2030, a indicar que a escassez de água, em um futuro próximo, será inevitável para a maioria da população mundial. Com as mudanças climáticas, até 2050, pelo menos um em cada quatro habitantes do mundo viverá num país onde a falta de água doce será crônica ou recorrente




    A Organização ressalta, todavia, que a crise global de água é de governança, muito mais do que de disponibilidade de recurso, e um padrão de consumo mundial sustentável ainda está distante. O desperdício de água limpa e residual, o uso ineficiente, a degradação da água pela poluição e a superexploração sem critérios das reservas de águas são causas da atual crise hídrica mundial, além de acelerar o processo de colapso futuro no abastecimento.




    Segundo o Relatório Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento dos Recursos Hídricos de 2017, por exemplo, 56% de toda água doce captada no planeta se torna água residual, ou seja, esgoto ou efluente industrial ou agrícola. Enquanto países de renda alta tratam cerca de 70% das águas residuais urbanas e industriais que produzem, essa proporção cai para 38% nos países de renda média-alta, 28% nos países de renda média-baixa e para apenas 8% (oito por cento) nos países de renda baixa.3




    Acrescente-se a isso os dados do Relatório4 do Programa Mundial de Avaliação da Qualidade da Água da UNESCO5, segundo os quais o Brasil está entre os países que mais registraram desestabilização ambiental. As mudanças nos fluxos naturais dos rios, realizadas entre 1981 e 2014 para a construção de represas ou usinas hidrelétricas, causaram degradação dos ecossistemas e aumentaram o risco de assoreamento.




    O país já enfrenta, há décadas, problemas de abastecimento de água no Nordeste, especialmente na região de clima semiárido, problemas estes que tendem a se agravar, porquanto a maioria dos reservatórios da região já se encontra com nível de água mínimo em comparação com a sua capacidade total, muitos deles direcionados ao progressivo esgotamento. Recentemente, a crise hídrica também afetou o Sudeste e o Centro-Oeste. A ausência de chuvas no ano de 2016 baixou o nível de reservatórios importantes de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, alguns dos quais utilizaram por significativo período águas do volume morto, obrigando as administrações locais a implantarem políticas restritivas de acesso à água. Brasília, capital do país, apenas em março de 2018 saiu de uma grave crise hídrica, tendo de lançar mão de racionamentos nos anos de 2016 e 2017.




    Se a situação atual não é positiva, as perspectivas futuras também não são promissoras. De acordo com o Relatório Mundial das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento de Recursos Hídricos de 2015 “em 2050, prevê-se um aumento da demanda hídrica mundial de 55%, principalmente devido à crescente demanda do setor industrial, dos sistemas de geração de energia termoelétrica e dos usuários domésticos”.6 O Relatório Mundial divulgado em 2018 calcula que a demanda mundial por água tem aumentado a uma taxa de aproximadamente 1% por ano, em razão do crescimento populacional, do desenvolvimento econômico e das mudanças nos padrões de consumo, entre outros fatores, além de estimar um aumento significativo durante as próximas duas décadas. Estima-se ainda que a demanda por água das indústrias e das residências aumentará muito mais rápido do que a demanda da agricultura, embora o setor agrícola deverá continuar tendo o maior consumo em termos gerais. O aumento da demanda por água ocorrerá principalmente em países com economias emergentes ou em desenvolvimento.7




    Como se só o crescimento populacional não bastasse para a alarmante situação, ressalta-se ainda a intensificação do ciclo hídrico mundial devido à mudança climática, com a tendência de regiões já úmidas ou secas apresentarem situações cada vez mais extremas. Atualmente, a ONU calcula que 3,6 bilhões de pessoas (quase metade da população mundial) vivem em áreas que apresentam uma potencial escassez de água por pelo menos um mês ao ano, e essa população tende a aumentar para algo entre 4,8 bilhões e 5,7 bilhões até 2050.




    A Organização ainda alerta que, desde a década de 1990, a poluição hídrica se intensificou em quase todos os rios da América Latina, da África e da Ásia. O Relatório sobre Desenvolvimento dos Recursos Hídricos de 2018 prevê que a deterioração da qualidade da água irá se ampliar ainda mais durante as próximas décadas, o que aumentará as ameaças à saúde humana, ao meio ambiente e ao desenvolvimento sustentável. Em âmbito mundial, destaca que o maior desafio no que diz respeito à qualidade da água é a carga de nutrientes lançados, a qual, dependendo da região, é frequentemente associada à carga de agentes patogênicos. Centenas de produtos químicos também causam impactos na qualidade da água. Avalia-se que o aumento de exposição a substâncias poluentes será maior em países de renda baixa e média-baixa, principalmente devido ao crescimento populacional8 e econômico, e à ausência de sistemas de gestão das águas residuais.




    O Brasil tem reserva de água importante. Possui mais água doce que qualquer outro país do mundo – 12% do volume total do planeta. Isso cria uma falsa premissa de que o suprimento estável de água de boa qualidade estará sempre disponível. A quantidade de reservas hídricas, todavia, é proporcional à suas taxas de desperdício: 40% na rede pública. A distribuição geográfica irregular e a urbanização crescente, aliadas ao mau uso, também pressiona, as reservas: há crescente contaminação de agrotóxicos, mercúrio dos garimpos e lixo9. É preciso, assim, diagnosticar com eficiência como está em termos de educação ambiental, regulação, fiscalização e controle de políticas de consumo, dentre eles a implantação de adequada cobrança pelo uso da água, um instrumento eficiente para melhor gestão de recursos hídricos foco do presente artigo.




    A questão do abastecimento não se limita à quantidade de água disponibilizada, conforme preconizam muitos estudos sobre as demandas do setor hídrico. Qualidade da água, redução do elevado índice de desperdício, democratização do acesso, cobrança pelo uso da água, manutenção das matas ciliares e nascentes, redução da poluição a níveis aceitáveis e aporte de investimentos em educação ambiental, pesquisa, obras de manutenção e ampliação dos sistemas de abastecimento são dimensões tão importantes quanto a quantidade desse recurso.




    1.2 A TRAGÉDIA DOS COMUNS: O DIREITO DE PROPRIEDADE COMO FORMA DE EVITAR O ABUSO NO USO DE RECURSOS NATURAIS AMPLAMENTE CAPTÁVEIS




    Apresentada por Garret Hardin em 1968, a tragédia dos comuns é uma teoria que utiliza como narrativa a situação de um grupo de pastores que tinha seus animais numa terra pública. Cada pastor, antes de adicionar mais um animal ao seu rebanho, fazia o seguinte raciocínio: “um animal extra me proporcionaria um bom lucro adicional, enquanto a consequência negativa, consistente na diminuição da pastagem, será rateada por todos, o que me causa um diminuto prejuízo adicional”. Como seres racionais, cada pastor busca maximizar seu ganho e a partir de tal pensamento, parece lógico e compensatório a cada pastor colocar um animal extra. O problema ocorre quando todos pensam da mesma maneira. Quando todos adicionam um animal, a terra se torna superpovoada e em breve não sobrará nenhum pasto, se instalando a denominada tragédia dos comuns em alusão à natureza pública – “comum” – dos bens objeto de uso abusivo. A teoria da tragédia dos comuns pode ser utilizada para qualquer recurso amplamente acessível e justifica como sérios problemas globais têm origem neste padrão de comportamento.




    Tecnicamente falando, os usuários dos recursos tomam decisões considerando que a utilidade deles (ou seja, os seus próprios benefícios) cresce bastante, enquanto a utilidade de todos os demais diminui uma pequenina fração per capita (afinal, os recursos são aparentemente amplos). Mas à medida que todos tomam a mesma decisão, os recursos tendem a minguar em ritmo acelerado. O benefício individual causa grande custo agregado para a comunidade envolvida. A tragédia dos comuns exerce seu poder destrutivo quando alguns colaboraram por benefício mútuo, mas outros percebem que poderiam se sair melhor (ganhando mais vantagens) ao quebrar a cooperação.




    Se eu jogar um pouco de lixo no chão, minha contribuição não fará sujeira significativa, mas se todos jogarem, as ruas ficarão atoladas de lixo. Há uma certa semelhança com o fundamento do conceito do free rider (“carona”). O free rider se beneficia ao não colaborar, sempre está pegando carona nas costas dos outros que colaboram. Todavia, o free rider onera pessoas determinadas que custeiam o bem ou serviço utilizado pelo caronista, enquanto, na tragédia dos comuns, é onerado o meio ambiente como um todo, e consequentemente, o conjunto de pessoas indeterminadas que habitam determinada região, inclusive o responsável pelo uso abusivo, todavia em fração diminuta em comparação ao seu benefício adicional. Analisando-se o custo-benefício da situação, sob a ótica individual ela compensará. Em um modelo de condomínio, por exemplo, onde a água do prédio é dividida de forma igual para todos os apartamentos, se determinado morador gastar extraordinariamente a mais, não pagará proporcionalmente pelo custo adicional, que será rateado por todos os condôminos, inclusive pelo que consumiu a mais, só que em valor insignificante se comparado ao efetivo aumento de consumo, pois o valor adicional será rateado por todos os condôminos (que pode chegar a dezenas), mas em valor por vezes insignificante se comparado com o benefício individual. A mesma lógica é utilizada quando um grupo vai a um restaurante e a conta é rateada entre todos, por igual, sendo que alguns consomem itens mais caros, seguros que seu benefício adicional será rateado por todos equanimemente.




    Apresentada de forma resumida por Christmann e Vieira (2013), a tragédia dos comuns é uma teoria econômica que descreve como as pessoas frequentemente usam os recursos naturais em benefício próprio, sem considerar o benefício do grupo ou da sociedade como um todo. Quando os indivíduos consideram somente o seu próprio bem-estar, isso acarreta resultados negativos para todos, porquanto os recursos naturais se esgotam. A teoria da tragédia dos comuns tem sido utilizada em várias temáticas atuais. Desmatamento, poluição do ar e mudança climática têm sido citados como exemplos. As florestas e a atmosfera podem ser vistas como recursos globais e, à medida que as pessoas têm falhado em diminuir a poluição produzida, todos têm sido afetados pelas mudanças climáticas decorrentes do seu mau uso.




    Este cenário é progressivamente agravado com o aumento populacional, e nesse aspecto Hardin (1968, p. 1244) propõe que “nos exorcizemos do espírito de Adam Smith no campo da demografia prática”.10 Segundo ele, no campo econômico, “A Riqueza das Nações” (1776), popularizou a ideia da “mão invisível”, ou seja, a ideia que um indivíduo que intenciona seu próprio lucro está, ao mesmo tempo, sendo guiado pela mão invisível para promover o interesse de todos.




    Ressalva Hardin (1968) que Adam Smith não afirmou que isso era invariavelmente verdadeiro, e que talvez nenhum dos seus seguidores assim tenha agido. Mas sua ideia contribuiu para uma tendência dominante de pensamento de que as decisões buscadas individualmente serão, inclusive, as melhores decisões para a sociedade como um todo. Se isso fosse correto, justificada estaria, por exemplo, a continuação da então política vigente de laissez-faire no que toca à reprodução/crescimento populacional. Todavia, as conclusões do autor são no sentido de que determinadas questões não podem ficar à mercê somente da consciência individual, sendo imprescindíveis estímulos reforçadores para obtenção de condutas desejadas e ações punitivas para condutas indesejadas.




    O abuso na utilização de água também se encaixa com perfeição na lógica da tragédia dos comuns. Trata-se de um recurso amplamente acessível, de baixo custo, cuja progressiva limitação de oferta não é corretamente dimensionada pela maioria das pessoas, que tendem a desperdiçar o recurso. Em seu artigo, Garret Hardin (1968) propõe algumas soluções para a problemática, consoante ressaltam Vargas e Hescovici (2015). De acordo com Hardin, deve-se fortalecer o direito de propriedade e privatizar tais bens. Ou, caso se mantenham propriedade pública, deve-se alocar o direito de uso/entrada. A alocação (entendido no sentido de concessão) pode se dar com base na remuneração ofertada, com base no mérito – definido considerando padrões previamente definidos, com base na álea ou mesmo com base na ordem de chegada. Na opinião do autor, são todas possibilidades razoáveis e, embora questionáveis, devem ser preferidas à destruição contínua dos bens comuns.




    Ao tratar da necessidade de coerção para induzir comportamentos desejados, por sua vez, Hardin (1968) ressalta a insuficiência de somente apelar à consciência e destaca a importância da regulação e da cobrança pelos órgãos governamentais como instrumentos para induzir a temperança11, limitando os efeitos das pessoas sobre certos recursos. A taxação e a concessão de direitos de propriedade para indivíduos ou grupos determinados são capazes de restringir o mau uso dos recursos comuns.




    É essa a lógica defendida no presente trabalho: demonstrar a intrínseca relação entre a cobrança pelo uso do recurso natural com o desenvolvimento sustentável e gestão responsável e equilibrada dos recursos hídricos. Nos capítulos seguintes, além de ser traçado um histórico acerca do reconhecimento de acesso à água potável, se evidenciará que o uso racional da água perpassa pelo seu reconhecimento como bem econômico, além de servir a cobrança como instrumento de diminuição de externalidades.




    




    

      

        1 UNESCO. Relatório Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento dos Recursos Hídricos 2018. Soluções baseadas na natureza para a gestão da água. Paris, 2018. Disponível em https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000261594_por (Acesso em: 31 de maio de 2018.)


      




      

        2 UNESCO. Relatório Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento dos Recursos Hídricos 2015. Água para um mundo sustentável. Resumo Executivo. Disponível em: http://www.unesco.org/new/fileadmin/MULTIMEDIA/HQ/SC/images/WWDR2015ExecutiveSummary_POR_web.pdf (Acesso em: 15 maio 2019.)


      




      

        3 UNESCO. Relatório Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento dos Recursos Hídricos 2017. Águas Residuais, um recurso inexplorado. Resumo Executivo. Disponível em: http://unesdoc.unesco.org/images/0024/002475/247552por.pdf (Acesso em: 31 maio 2018)


      




      

        4 UNESCO. Relatório Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento dos Recursos Hídricos 2015. Água para um mundo sustentável. Resumo Executivo.


      




      

        5 United Nations World Water Assessment Programme (WWAP), programa que conta com a colaboração das 31 agências do sistema das Nações Unidas e 37 parceiros internacionais da ONU-Água.


      




      

        6 UNESCO. Relatório Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento dos Recursos Hídricos 2015. Água para um mundo sustentável. Resumo Executivo. Disponível em: http://unesdoc.unesco.org/images/0024/002475/247552por.pdf (Acesso em: 31 maio 2018.)
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